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CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . ROUBOHABEAS CORPUS
MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE
CONCRETA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IR
RELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática
que não conheceu do , mantendo a prisão preventiva dohabeas corpus
agravante, acusado da suposta prática dos crimes de roubo majorado e
corrupção de menores. 
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na
gravidade concreta da conduta imputada ao agravante, acusado da
prático do crime de roubo, em concurso de agentes, com uso de arma
branca e simulacro de arma de fogo, além da restrição da liberdade das
vítimas e da participação de um adolescente na empreitada
criminosa. Segundo consta dos autos, os réus, em conjunto com um
adolescente, invadiram a residência de um casal de idosos de 68 anos e,
portando duas facas e um simulacro de arma de fogo, amarraram as
vítimas pelos pulsos com um fio de televisão e restringiram sua
liberdade enquanto subtraíam diversos bens, incluindo um veículo,
televisores, notebooks, smartphones e ferramentas, além de valores em
espécie. Após consumação do delito, os autores empreenderam fuga em
alta velocidade com o veículo roubado, sendo posteriormente abordados
pela Polícia Militar e detidos em posse da , do simulacro deres furtiva
arma de fogo, das armas brancas utilizadas e de três camisas usadas
como “balaclava”.
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4. A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade
do agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem
fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva” (HC n.
212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda
Turma, julgado em , DJe ).5/12/2022 10/1/2023
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
7. No mais, "a manifestação do Ministério Público constitui peça
opinativa, sem qualquer carga vinculativa, motivo pelo qual não há falar
em obrigatoriedade de acolhimento do parecer ministerial" (RHC
107.570/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA,
julgado em , DJe ).09/04/2019 22/04/2019
8. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .10 de abril de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 987407 - SC (2025/0079613-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GABRIEL DOS SANTOS VEIGA (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL FREITAS CORRÊA - SC062158

KAMILLE NIEHUES AGUIAR - SC072909
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . ROUBOHABEAS CORPUS
MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE
CONCRETA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IR
RELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática
que não conheceu do , mantendo a prisão preventiva dohabeas corpus
agravante, acusado da suposta prática dos crimes de roubo majorado e
corrupção de menores. 
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na
gravidade concreta da conduta imputada ao agravante, acusado da
prático do crime de roubo, em concurso de agentes, com uso de arma
branca e simulacro de arma de fogo, além da restrição da liberdade das
vítimas e da participação de um adolescente na empreitada
criminosa. Segundo consta dos autos, os réus, em conjunto com um
adolescente, invadiram a residência de um casal de idosos de 68 anos e,
portando duas facas e um simulacro de arma de fogo, amarraram as
vítimas pelos pulsos com um fio de televisão e restringiram sua
liberdade enquanto subtraíam diversos bens, incluindo um veículo,
televisores, notebooks, smartphones e ferramentas, além de valores em
espécie. Após consumação do delito, os autores empreenderam fuga em
alta velocidade com o veículo roubado, sendo posteriormente abordados
pela Polícia Militar e detidos em posse da , do simulacro deres furtiva
arma de fogo, das armas brancas utilizadas e de três camisas usadas
como “balaclava”.
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4. A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade
do agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem
fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva” (HC n.
212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda
Turma, julgado em 22, DJe 23).5/12/20 10/1/20
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
7. No mais, "a manifestação do Ministério Público constitui peça
opinativa, sem qualquer carga vinculativa, motivo pelo qual não há falar
em obrigatoriedade de acolhimento do parecer ministerial" (RHC
107.570/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA,
julgado em 19, DJe 19).09/04/20 22/04/20
8. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL DOS SANTOS
VEIGA contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus, mantendo a
prisão preventiva do agravante. 

Consta dos autos que o agravante foi preso em flagrante no dia 24 de janeiro
de 2025, pela suposta prática dos crimes de roubo majorado (art. 157, §2º, I, V e VII do
Código Penal) e corrupção de menores (art. 244-B do Estatuto da Criança e do
Adolescente), sendo a prisão convertida em preventiva pelo Juízo de primeiro grau.

Nas razões do presente recurso, a defesa alega a ausência de fundamentação
idônea para a manutenção da prisão preventiva, vez que o decreto prisional se baseou
apenas na gravidade abstrata da conduta, não restando demonstrado o periculum libertatis
. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, o agravo regimental não
merece provimento. 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do paciente, acusado
da suposta prática dos crimes de roubo majorado e corrupção de menores.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a
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restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado
(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável
a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de
indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado,
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo
Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública,
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o
novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado
–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a
necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado
não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da
lei penal, não se justifica a prisão (HC n. 137.066/PE, Relator Ministro DIAS TOFFOLI,
Segunda Turma, julgado em 17, DJe 17; HC n. 122.057/SP, Relator21/2/20 13/3/20
Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 14, DJe 14; RHC2/9/20 10/10/20
n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 

99, DJU 99; e RHC n. 97.893/RR, Relator Ministro ANTONIO22/6/19 13/8/19
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 19, DJe 19; HC17/12/20 19/12/20
n. 503.046/RN, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12

19, DJe 19)./20 19/12/20

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora
normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em
motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a
gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta
Turma, julgado em 15, DJe 15; HC n. 296.543/SP, Relator Ministro6/8/20 25/8/20
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 14, DJe 14).2/10/20 13/10/20

No particular, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal de origem pelos
seguintes fundamentos (e-STJ fl. 12): 

E a conduta supostamente perpetrada pelo Paciente Gabriel dos Santos Veiga
e pelos demais indivíduos mencionados na denúncia (o exercício de grave
ameaça, em concurso de agentes, mediante a utilização de simulacro de arma
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de fogo e de armas brancas, com a restrição da liberdade das vítimas, e isso
para a subtração do patrimônio alheio) é reveladora da inadequação social do
agente (...)

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como
aduz a inicial.

No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na gravidade
concreta da conduta imputada ao agravante, acusado da prático do crime de roubo, em
concurso de agentes, com uso de arma branca e simulacro de arma de fogo, além da
restrição da liberdade das vítimas e da participação de um adolescente na empreitada
criminosa.

Segundo consta dos autos, os réus, em conjunto com um adolescente,
invadiram a residência de um casal de idosos de 68 anos e, portando duas facas e um
simulacro de arma de fogo, amarraram as vítimas pelos pulsos com um fio de televisão e
restringiram sua liberdade enquanto subtraíam diversos bens, incluindo um veículo,
televisores, notebooks, smartphones e ferramentas, além de valores em espécie.

Após consumação do delito, os autores empreenderam fuga em alta
velocidade com o veículo roubado, sendo posteriormente abordados pela Polícia Militar
e detidos em posse da , do simulacro de arma de fogo, das armas brancas res furtiva
utilizadas e de três camisas usadas como “balaclava”.

Essas circunstâncias demonstram a periculosidade concreta do agente e
justificam a segregação cautelar.

A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente,
evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação
da custódia preventiva” (HC n. 212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA,
Segunda Turma, julgado em 22, DJe 23).5/12/20 10/1/20

Assim, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, “É idônea a
prisão cautelar fundada na garantia da ordem pública quando revelada a periculosidade
social do agente pela gravidade concreta da conduta” (HC n. 219565 AgR, Relator
Ministro NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em 22, DJe 14/11/20 23/11/20
22).

No mesmo diapasão, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência
consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial
elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do
modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a
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prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública” (AgRg no HC n. 687.840
/MS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 22, DJe de 13/12/20 19/12

22)./20

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez
ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do
CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante. 

Nesse sentido, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL.
EXTORSÃO QUALIFICADA, ROUBO QUALIFICADO E CORRUPÇÃO
DE MENORES. NULIDADE. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO.
ART. 312 DO CPP. NECESSIDADE DE MEROS INDÍCIOS
SUFICIENTES DE AUTORIA. ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDA.
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS
OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR
FUNDAMENTADA. RECURSO IMPROVIDO. COM
RECOMENDAÇÃO
1. Não se desconhece o entendimento desta Corte de que "o reconhecimento
de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito
policial, apenas é apto para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando
observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal
e quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo
do contraditório e da ampla defesa" (HC n. 598.886/SC, relator Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 20,27/10/20
DJe 20).18/12/20
2. A hipótese, contudo, trata apenas de prisão preventiva, o que, conforme já
reconheceu a Sexta Turma desta Corte, "segundo o art. 312 do CPP, demanda
apenas indícios suficientes de autoria." (HC 651.595/PR, Rel. Ministro
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/08

21, DJe 21). Ademais, conforme o mesmo precedente, "tendo em/20 25/08/20
vista tratar-se de medida extrema, a confirmação do reconhecimento do
agente, em juízo, deve ser realizada o mais breve possível."
3. No caso, as decisões precedentes mencionam indícios de autoria
verificados a partir de elementos diversos (palavra da vítima, filmagens de
circuitos internos de videomonitoramento e extratos bancários), de modo que
eventual admissão de nulidade do reconhecimento pessoal, legalmente
estabelecido, não se mostra apto, nesse momento, a suplantar os citados
"indícios suficientes de autoria", acarretando automática revogação do decreto
prisional, conforme reconheceram as instâncias ordinárias (inclusive notícia
de denúncia já encaminhada e devidamente recebida pelo Juízo), sendo certo,
por fim, que a certeza da autoria poderá ser verificada no curso da instrução.
4. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em lastro
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
Precedentes do STF e STJ.
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5. Caso em que as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da medida
extrema, tendo em vista as circunstâncias concretas que envolvem o fato
criminoso, apontando-se a realização de chantagem e roubo praticados pelo
conluio de seis pessoas, sendo três adolescentes, com restrição da liberdade da
vítima, em que a violência psicológica ou ameaça foi exercida com emprego
de armas de fogo, cenário este que, além de evidenciar a gravidade concreta
da conduta, revela a ousadia e periculosidade do acusado e demais envolvidos
na empreitada criminosa.
6. Ademais, o acórdão aponta que o agravante já responde a outra ação penal
relativa à possível prática de crime de receptação, o que reforça a necessidade
da custódia para frear a reiteração delitiva.
Prisão preventiva devidamente justificada para a garantia da ordem pública,
nos termos do art. 312 do CPP.
7. Agravo regimental improvido. Com recomendação de realização da
confirmação do reconhecimento do paciente perante o Juízo, nos moldes do
art. 226 do Código de Processo Penal, no prazo de 60 dias.
(AgRg no HC n. 679.013/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 21, DJe de 21.)28/9/20 4/10/20
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO
E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTOS CONCRETOS. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO
DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS À PRISÃO.
NÃO CABIMENTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação
do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial,
a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.
2. No caso, o juízo bem fundamentou a decretação da prisão preventiva,
lastreando-se na garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta
do crime executado, evidenciada pelo modus operandi empregado no delito,
vale dizer, roubo em concurso de pessoas, com emprego de arma de fogo,
inclusive mediante restrição de liberdade das vítimas idosas. Além disso, foi
apontado que o paciente registra passagem pela Vara da Infância e
Adolescência, pela prática de ato infracional equiparado ao tráfico de drogas.
3. A custódia cautelar impõe-se pela gravidade concreta da prática criminosa,
causadora de grande intranquilidade social, revelada no modus operandi do
delito, e diante da acentuada periculosidade do acusado, evidenciada na
propensão à prática delitiva e conduta violenta. Confiram-se: HC n. 299762
/PR - 6ª T. - unânime - rel. Min. Rogério Schietti Cruz - DJe 14; HC n.2/10/20
169996/PE - 6ª T. - unânime - rel. Min. Sebastião Reis Júnior - DJe 1º/7/2014;
RHC n. 46707/PE - 6ª T. - unânime - rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura
- DJe 14.18/6/20
4. Além disso, "justifica-se a imposição da prisão preventiva da agente pois,
como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus antecedentes,
reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em
curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a
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reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública". (AgRg no HC n.
771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em 23, DJe de 23.)6/3/20 9/3/20
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 840.301/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 23,11/12/20
DJe de 23.)15/12/20
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL
PENAL. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. PLEITOS
DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL E DE NULIDADE DA
DECISÃO QUE RECEBEU A DENÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE
SENTENÇA CONDENATÓRIA. PREJUDICIALIDADE. PRISÃO
PREVENTIVA. SUPOSTA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência desta Corte, com a superveniência da sentença
condenatória, ficam prejudicados os pleitos de trancamento da ação penal ou
de nulidade da decisão que recebeu a denúncia.
2. A prisão preventiva está devidamente fundamentada, nos exatos termos do
art. 312 do Código de Processo Penal, para a garantia da ordem pública,
diante da gravidade concreta da conduta. Com efeito, a ora Agravante,
juntamente com corréus e um menor de idade, em tese, cometeu o delito de
roubo pelo qual foi posteriormente condenada mediante restrição da liberdade
da Vítima que, em sua residência, teve os pés e mãos amarrados, sendo
trancada em um banheiro, após o que, os Increpados subtraíram veículos e
outros bens do Ofendido. Tal circunstância evidencia o periculum libertatis.
3. Sob pena de indevida supressão de instância, mostra-se inviável a
manifestação desta Corte sobre questão não debatida pelo Tribunal de origem,
como o pleito de aplicação de medidas cautelares alternativas.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 792.455/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em 23, DJe de 23.)2/10/20 5/10/20

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão
preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no
sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego
lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no
HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 5/5

15, DJe 15)./20 18/5/20

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais
favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando
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identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Relator Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 19, DJe 19).5/12/20 17/12/20

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas
cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no
seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta
dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei n.
12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 123.172
/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 15, DJe 3/2/20

15).19/2/20

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais
brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG,
Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 19, DJe 17/12/20 19/12/20
19).

No mais, não procede a tese de que a manutenção da prisão preventiva do
agravante, em contrariedade com o parecer ministerial favorável, violaria o sistema
acusatório do atual processo penal brasileiro.

Com efeito, "a manifestação do Ministério Público constitui peça opinativa,
sem qualquer carga vinculativa, motivo pelo qual não há falar em obrigatoriedade de
acolhimento do parecer ministerial" (RHC 107.570/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI,
QUINTA TURMA, julgado em 19, DJe 19).09/04/20 22/04/20

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este
Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 
É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 987.407 / SC
Número Registro: 2025/0079613-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0066920250000112 082025000298395 082025000311960 50003036620258240564
50003521020258240564 50106787220258240000 66920250000112 6692500058 82025000298395
82025000311960

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL FREITAS CORREA
ADVOGADOS : RAFAEL FREITAS CORRÊA - SC062158

KAMILLE NIEHUES AGUIAR - SC072909
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : GABRIEL DOS SANTOS VEIGA (PRESO)
CORRÉU : KAUA LUIZ PEREIRA LAURINDO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL DOS SANTOS VEIGA (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL FREITAS CORRÊA - SC062158

KAMILLE NIEHUES AGUIAR - SC072909
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Documento eletrônico VDA46771254 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/04/2025 00:27:48
Código de Controle do Documento: 14a26755-ca30-459d-a42a-a450afa9bc9c



AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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